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DECRETO N° 58.012, DE 20 DE JANEIRO DE 2025.

Homologa decretos municipais de Situagao de Emergéncia e
declara situagdo anormal, caracterizada como “Situagdo de
Emergéncia” nas areas dos Municipios de Pernambuco,
indicados neste Decreto, afetados por desastres de estiagem
indutor de seca hidrolégica nos reservatérios e rede de
abastecimento,

A GOVERNADORA DO ESTADO, no uso das atribuigdes que Ihe séo conferidas pelos incisos Il e IV do art. 37 da Constituigao
Estadual, e o disposto na Lei Federal n° 12.340, de 1° de dezembro de 2010, na Lei Federal n° 12.608, de 10 de abril de 2012, no
Decreto Federal n° 10.593, de 24 de dezembro de 2020, na Portaria n° 260, de 2 de fevereiro de 2022, alterada pela Portaria MDR n®
3.646, de 20 de dezembro de 2022, que estabelece procedimentos e critérios para a declaragéo de situagao de emergéncia ou estado
de calamidade piblica pelos Municipios, Estados e Distrito Federal,

CONSIDERANDO que compete ao Estado a preservago do bem-estar da populagao e das atividades socioecondmicas das regides
atingidas por eventos adversos, bem como a adogdo imediata das medidas que se fizerem necessrias para, em regime de
cooperagéo, enfrentar situagdes emergenciais;

CONSIDERANDO a previsao da redugdo das precipitagdes pluviométricas e a queda das reservas hidricas de superficie no Estado de
Pernambuco;

CONSIDERANDO os impactos ocasionados decorrentes das perdas na agropecuéria da regiao;

CONSIDERANDO ainda que os habitantes dos Municipios afetados nao tém condides satisfatdrias de superar os danos e prejuizos
provocados pelo evento adverso, haja vista a situagéo socioecondmica desfavoravel das regides, o que exige do Poder Executivo
Estadual a adogdo de medidas para restabelecer a normalidade das regides afetadas;

CONSIDERANDO o Parecer Técnico GGR/SEPDEC n® 001/2025, datado de 14 de janeiro de 2025, elaborado pela Secretaria
Executiva de Protegdo e Defesa Civil - SEPDC/SDS, tendo como supedaneio a Nota Técnica APAC — Geréncia de Monitoramento de
Recursos Hidricos - n° 2/2025 - Situagdo dos Reservatérios de Pernambuco em 2024, Nota Técnica COMPESA - Impactos das
condigdes climéticas atuais nas captagdes de agua utilizadas para abastecimento em Pernambuco: Regiéo do Agreste e Zona da Mata,
Nota Técnica COMPESA - Impactos das condigdes climaticas atuais nas captagdes de 4gua utilizadas para abastecimento no Sertao
do Estado, Nota Técnica COMPESA - Impactos das condigdes climaticas atuais nas captagdes de 4gua utilizadas para abastecimento
na Regido Metropolitana do Recife, Oficio n° 893/2024 — SRHS - Secretaria de Recursos Hidricos e de Saneamento, NOTA TECNICA —
APAC - Geréncia de Moniloramenlo de Recursos Hidricos - n° /2025 - de Secas em Nota Técnica SDA
n° 01/2025 - Perdas devido a Baixa 4o, Nota Técnica SETUR - GGJUR - n° 1/2025 - Impactos
da estiagem no turismo de Pemambuco: Anale o propostas de agéo, Nota Técnica IPA - Presidéncia - n° 1/2025 - Impacto da Seca na
Produgo Familiar de Pemambuco, Nota Técnica COMPESA - Impactos das condigdes climéticas atuais nas captagoes de agua
utilizadas para abastecimento na Regido do Agreste e Zona da Mata, Nota Técnica Secretaria de Assisténcia Social e Combate a Fome
- Impacto da climética em ia da estiagem nos e servigos da assisténcia social e da seguranga
alimentar, Nota Técnica Agéncia Estadual de Meio Ambiente — CPRH Distribuigéo de focos de incéndios florestais dentro dos limites
das unidades de estaduais e suas zonas d e seus impactos negativos, Nota Técnica SCJ —
SECJ - N° 2/2025 - Impactos da estiagem na vida de criangas, doloscentos o jovens do Estado de Pernambuco, Nota Técnica SRHS
n° 02-2025 - Sobre quantificagdo de danos causados pela de seca 6gica no estado de e Nota Técnica
SEE - Unidade de Educagéo Ambiental (Antiga COEAF) - n° 1/2025;

CONSIDERANDO, finalmente, que ha danos humanos, materiais e ambientais além de prejuizos econdmicos e sociais expressivos e
que a situagao de normalidade precisa ser restabelecida com os recursos mobilizados em nivel local e complementados com o aporte
de recursos dos demais entes federativos,

DECRETA:

Att. 1° Homologar os decretos municipais vigentes de “Situagdo de Emergéncia” pelo desastre da estiagem, reconhecidos
pelo Governo Federal, cujo Formulario de Informagéo de Desastres (FIDE), referem-se as 4reas da zona rural dos Municipios
constantes no Anexo |.

Art. 20 Decrelar “Situagao de Emergeéncia” pela situagdo de anormalidade decorrente de desastre de estiagem, indutor de
eca rede d sob gestdo da Companhia Pernambucana de Saneamento e
Roastecments (COMFESA) nas éreas dos Municipios constantes do Anexo Il.

Att. 3° A situagéo de anormalidade de que trata este Decreto é valida apenas para as areas dos Municipios constantes nos
Anexos | e ll, comprovadamente afetadas pelo desastre, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

Art. 4° Os 6rgéos estaduais localizados nas 4reas atingidas, e competentes para a atuagao especifica, adotardo as medidas
para o da "Situagéo de éncia” em conjunto com os érgaos da Uniao e dos Municipios.

Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao

Palacio do Campo das Princesas, Recife, 20 de janeiro do ano de 2025, 208° da Revolugao Republicana Constitucionalista e
203° da Independéncia do Brasil.

RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA
Governadora do Estado

TULIO FREDERICO TENORIO VILAGA RODRIGUES
BIANCA FERREIRA TEIXEIRA

ANEXO |
MUNICIPIOS

1. Afogados da Ingazeira 48. Moreilandia

2. Afanio 49. Orobs

3 Aguas Belas 50 Oroco

4 Alagoinha 51 Ouricuri

5. Altinho 52. Paranatama

6 Araripina 53. Parnamirim

7 Arcoverde 54. Passira

8 Belém do Sao Francisco 55 Pedra

9. Belo Jardim 56. Pesqueira

10 Betania 57. Petrolandia

11 Bezerros 58. Petrolina

12 Bodocs 50. Pogao

13 Bom Jardim 60. Pombos

14, Brejinho 61 Quixaba

15 Brejo da Madre de Deus 62. Riacho das Aimas

16, Buique 63 Sairé

17 Cabrobs 64. Salgueiro

18 Cachoeirinha 65. Saloa

19 Caetés 66. Sanharé

20 Calgado 67. Santa Cruz
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21 Capoeiras 68. Santa Cruz da Baixa Verde
22 Camaubeira da Penha 69. Santa Cruz do Capibaribe
23, Caruaru 70. Santa Filomena
24, Cumaru 7. Santa Maria da Boa Vista
25. Custodia 72. Santa Maria do Cambucé
2. Dormentes 73 Santa Terezinha
27. Ext 74. Sao Bento do Una
28, Flores 75. Sao José do Belmonte
29. Floresta 76. Serra Talhada
30. Frei Miguelinho 7. Serrita
31 Granito 78. Sertania
32 Gravata 79. Solidao
33, Ibirajuba 80. Surubim
34. Iguarac 81. Tabira
35. Ingazeira 82. Tacaimbo
36. Ipubi 83. Tacaratu
a7, taiba 84 Taquaritinga do Norte
38, Itapetim 85. Terra Nova
39. Jatatba 86. Toritama
40. Jatoba 87 Trindade
4 Jodo Alfredo 88. Triunfo
42 Jucati 89. Tuparetama
43, Lagoa Grande 90. Venturosa
44, Lajedo 91. Verdejante
45. Limoeiro 92 Vertente do Lério
4. Manari 93. Vertentes
47. Mirandiba
ANEXO Il
MUNICIPIOS
1. Aragoiaba 27. Machados
2. Aguas Belas 28. Moreno
3 Belém de Maria 29. Nazaré da Mata
4. Belo Jardim 30. Orobo
5. Bezerros 3t Panelas
6. Bom Jardim 32. Paranatama
7. Cabo de Santo Agostinho 33 Passira
8 Camutanga 34, Pombos
9. Calgado 35. Pogéo
10, Camocim de S&o Félix 36. Ribeirdo
" Capoeiras 37. Riacho das Almas
12 Caruaru 38 Sairé
13, Casinhas 39. Salgadinho
14, Cha Grande 40. Saloa
15, Cha de Alegria a1, Santa Maria do Cambucéa
16, Cumaru 42. S&o Lourengo da Mata
17, Escada 43. Sirinhaém
18, Frei Miguelinho 44, Surubim
19 Ferreiros 45 Taquaritinga do Norte
20. Gravata 6. Timbatiba
21 Ipojuca 7. Toritama
22 Jodio Alfredo 8. Vertente do Lério
23 Jurema 49. Vertentes
24 Lajedo 50. Vicéncia
25. Limoeiro 51. Vitéria de Santo Antao
26. Macaparana

DECRETO N° 58.013, DE 20 DE JANEIRO DE 2025.

Autoriza a contratagéo temporéria de pessoal para, no ambito
da Secretaria de Educagdo, atender & situagdo de
excepcional interesse publico

A GOVERNADORA DO ESTADO, no uso das atribuicdes que Ihe séo conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituigdo Estadual,

CONSIDERANDO a solicitaéo da Secretaria de Educagéo para abertura de selegéo publica simplificada visando & contratagéo
temporaria de 338 (trezentos e trinta e oito) profissionais para prestagéo de servigos no ambito dos programas de Educagao Especial

da referida Secretaria;
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CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica n° 15/2024, da Superintendéncia de Projetos Especiais em Recrutamento e Selegéo, da
Secretaria de Administragéo;

CONSIDERANDO, ainda, que a Camara de Politica de Pessoal deferiu o pleito de autorizagdo para contratagéo temporaria para a
Secretaria de Educagao, através da Deliberagao Ad Referendum n° 146, de 21 de novembro de 2024,

DECRETA:

A, 1° Fica autorizada a contratagao temporria de 338 (trezentos e trinta e oito) profissionais, conforme Anexo Unico, para,
no ambito da Secretaria de Educagao, atender a situagéo de excepcional interesse publico, com fundamento no inciso XIV do art. 2° da
Lei n° 14.547, de 21 de dezembro de 2011.

Att. 2° Os contratos temporarios ora autorizados devem ser regidos pela Lei n° 14.547, de 2011, vigorando pelo prazo de até
12 (doze) meses, prorrogéveis por iguais periodos, até o limite méximo de 6 (seis) anos, conforme interesse e necessidade da
Secretaria de Educagao.

Att. 3° A contratagéo temporaria de que trata o art. 1° deve ser precedida de selegéo publica simplificada, cujos critérios
devem ser estabelecidos em Portaria Conjunta SAD/Secretaria de Educagao.

Att. 4° As despesas decorrentes da execugéo deste Decreto correrdo a conta de dotagdes orgamentdrias proprias.
Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Palécio do Campo das Princesas, Recife, 20 de janeiro do ano de 2025, 208° da Revolugéo Republicana Constitucionalista e
203° da Independéncia do Brasil.

RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA
Governadora do Estado

GILSON JOSE MONTEIRO FILHO
TULIO FREDERICO TENORIO VILAGA RODRIGUES
ANA MARAIZA DE SOUSA SILVA
BIANCA FERREIRA TEIXEIRA

ANEXO UNICO
Fungdes Q
Professor de Atendimento Educacional Especializado 188
Professor Instrutor de LIBRAS m
Professor Intérprete de LIBRAS 2
Professor Brailista 2
TOTAL 338

DECRETO N° 58.014, DE 20 DE JANEIRO DE 2025.

Cria edital especifico para a linguagem de Patrimonio
Cultural e define a distribuigéo percentual dos valores dos
Editais do FUNCULTURA, nos termos do inciso XIl do art. 5°
e do pardgrafo nico do art. 10 da Lei n° 16.113, de 5 de
julho de 2017, que dispde sobre o Sistema de Incentivo &
Cultura - SIC.

A GOVERNADORA DO ESTADO, no uso das atribuigdes que Ihe séo conferidas pelo inciso IV art. 37 da Constituigdo Estadual,

CONSIDERANDO que a criagéo de edital préprio da area cultural de patriménio é uma demanda da sociedade civil, manifestada nas
escutas realizadas nos anos de 2023 e 2024 para os editais do FUNCULTURA dos ciclos 2023/2024 e 2024/2025, além das
manifestagoes dos conselhos estaduais, notadamente do Conselho Estadual de Preservagao do Patriménio Cultural;

CONSIDERANDO as diretrizes do Plano Estadual de Cultura (2018), cuja Agdo estratégica 6 do Objetivo Estratégico 1.2 orienta a
ampliagao da politica de editais para preservagdo, restauro, protegao e promogéo do patrimonio cultural de Permambuco, com garantia
de desconcentragéo regional;

CONSIDERANDO, por fim, a i de se percentual dos valores destinados ao Fundo Pernambucano
de Incentivo a Cultura - FUNCULTURA, nos termos do paragra'o unico do art. 10 e §§ 4° e 6° do art. 13 da Lei n® 16.113, de 5 de julho
de 2017,

DECRETA:

Art. 1° Fica criado, no Fundo Pernambucano de Incentivo a Cultura - FUNCULTURA, o Edital especifico para a linguagem de
Patriménio Cultural, nos termos do inciso XII do art. 5° da Lei n° 16.113, de 5 de julho de 2017.

t. 2° Os valores desnnadcs a0 FUNCULTURA direcionados & escolha de projetos que serdo incentivados por meio de
editais, para produgo conforme os fixados abaixo:

I - 41% (quarenta e um por cento) para o Edital FUNCULTURA Geral;
11 - 29% (vinte e sete por cento) para o Edital FUNCULTURA Audiovisual;
Il - 13% (doze por cento) para o Edital FUNCULTURA Mdsica;

IV - 2% (dois por cento) para o Edital de Microprojeto Cultural;

V - 9% (nove por cento) para o Edital FUNCULTURA Patriménio Cultural; e
VI - 6% (seis por cento) para o FUNCULTURA Governamental.

Art. 3 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

Palécio do Campo das Princesas, Recife, 20 de janeiro do ano de 2025, 208° da Revolugéo Republicana Constitucionalista e
203° da Independéncia do Brasil.

RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA
Governadora do Estado

MARIA CLAUDIA DUBEUX DE PAULA FIGUEIREDO BATISTA
TULIO FREDERICO TENORIO VILAGA RODRIGUES
BIANCA FERREIRA TEIXEIRA

DECRETO N° 58.015, DE 20 DE JANEIRO DE 2025.

Regulamenta a Lei n° 16.113, de 5 de julho de 2017, que
dispde sobre o Sistema de Incentivo a Cultura — SIC, quanto
as regras vinculadas a area do Patriménio Cultural, do Fundo
Pernambucano de Incentivo a Cultura - FUNCULTURA.

A GOVERNADORA DO ESTADO, no uso das atribuigdes que Ihe séo conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituicéo Estadual, e
nos termos da Lei n® 16.113, de 5 de julho de 2017,

CONSIDERANDO que a instituigéo de edital especifico para a linguagem de Patrimonio Cultural impde a necessidade da atualizagéo
dos instrumentos normativos em vigor, de modo a disciplinar as regras para sua edigéo, contemplando a apresentagdo, tramitag@o,
execugo, fiscalizagao e prestago de contas dos projetos incentivados;

CONSIDERANDO que essa iniciativa tem por escopo contribuir para a p = do, restauro, promogao e
difusio do patrimnio cultural material, imaterial, arqueologico, documental, histérico, artistico, paisagistico, cientifico, industrial,
ferrovirio e natural do Estado de Pernambuco,

DECRETA:
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CAPITULO |
DA AREA DO PATRIMONIO CULTURAL

Art. 1° Este Decreto regulamenta da Lei n° 16.113, de 5 de julho de 2017, que dispde sobre o Sistema de Incentivo a Cultura
~ SIC, quanto 4 criagéo e as regras vinculadas do Edital do Patrimonio Cultural, do Fundo Pernambucano de Incentivo & Cultura —
FUNCULTURA, para a produgéo pemambucana independente de obras civis, projetos de intervengéo, requalificagéo, conservagéo e
restauro, produtos e contetidos, para promogéo e difuséo, formagéo e pesquisa, com o objetivo de incentivar as diversas formas de
preservagéo, promogao, difuséo e salvaguarda dos bens culturais que compdem o patrimonio cultural no Estado de Pernambuco,

suas peculi e fases, indo para o i do mercado na érea do patrimonio cultural neste

Estado.

CAPITULO Il
DA APRESENTAGAO E DA TRAMITAGAO DE PROJETOS DE PATRIMONIO CULTURAL

Att. 2° Os projetos culturais de patrimonio cultural relacionados com a produgao i no Estado de
que pleiteiam recursos do FUNCULTURA, deveréo ser apresentados  Fundagéo do Patrimbnio Histérico e Artistico de Pernambuco —
FUNDARPE, que exerce a fungéo de Secretaria Executiva da Comisséo Deliberativa do FUNCULTURA, em formulario especifico de
apresentagéo de projetos, nos termos, horario, periodo, prazo e condigdes estabelecidos em edital de convocagao especifico.

Att. 3° As fases de tramitagéo de projetos culturais da linguagem de patriménio cultural submetidos & Comissao Deliberativa
do FUNCULTURA observaréo os seguintes procedimentos:

1- protocolo de inscrigao do projeto junto 4 FUNDARPE;

Il - andlise e selegéo de projetos culturais;

Il - aprovagéo de projetos culturais pela Comisséo Deliberativa;

IV - assinatura de convénio ou instrumento similar;

V - execugéo;

VI - prestagéo de contas parcial;

VIl - fiscalizagéo da execugéo;

VIl - emiss&o do atestado de execugao final; e

IX - prestagéo de contas final.

Att. 4° Ndo poderao apresentar projetos culturais, simultaneamente e na vigéncia do mesmo edital de convocagéo do
patrimonio cultural, produtores culturais que sejam sécios dirigentes de pessoa juridica, enquanto pessoa fisica, e a sociedade em
nome proprio, enquanto pessoa juridica.

At 5° O orgamento analitico de execugéo do projeto, constante do formulario de inscrigéo do edital de convocagao, devera
ser detalhado em suas especificidades, néo sendo admitidos itens genéricos que néo expressem com clareza a quantificagéo e os
custos dos servigos e bens, observadas ainda as seguintes especificagdes:

1 - 0 orgamento que contiver previsao de recursos néo provenientes do FUNCULTURA devera, obrigatoriamente, conter a
origem de tais recursos, sua quantificagéo e a destinagéo que sera dada aos mesmos, de acordo com as especificagdes contidas no

edital de convocagao;

11 - as despesas com elaboragéo e administrag&o do projeto, em conjunto, obedecero ao percentual maximo de 8% (oito por
cento) do valor pleiteado;

Il - as despesas de midia e divulgagdo do projeto incentivado pelo FUNCULTURA néo poderéio exceder 30% (trinta por
cento) do valor pleiteado para o projeto, inclusas a criagdo de campanha, a produgo de pegas publicitarias, graficas, TV, radio e
outras, devendo ser detalhadas e reunidas no mesmo grupo de despesa;

V - 0 orgamento devera prever o pagamento de direitos autorais, desde que o proponente no participe da concepgéo ou da
elaboragao do projeto, devendo o mesmo citar os créditos na execugo e nos produtos culturais advindos do projeto;

V - os projetos apresentados a0 FUNCULTURA, que tenham, dentre seus objetivos, a venda de produto cultural, deverao
conter, em campo préprio, constante do formulério de inscrigao do edital de convocagéo, o prego estimativo de venda, tanto no atacado
quanto no varejo, quando for o caso; e

VI - 0s pregos estimativos devem ser estabelecidos de forma a torar o produto cultural acessivel a todas as camadas da
populagao, atendendo aos objetivos do SIC, em especial ao disposto nos incisos Il e IV do art. 2° da Lei n® 16.113, de 2017, como
forma de contrapartida ao valor incentivado pelo FUNCULTURA no projeto, com parametros a serem estabelecidos em resolugao da
Comisséo Deliberativa.

Art. 6° Os projetos apresentados aos editais que ndo tiverem o caréter cultural, ndo atenderem aos objetivos do SIC e ndo
as exig i na legislagéo pertinente, inclusive no edital de convocagao e resolugdes da
Comisséo Deliberativa, ser&o excluidos do processo de selegéo pela referida Comisséo.

Art. 7° Caso a Comisséo Deliberativa venha a utiizar limites de incentivo especificos por tipos de projetos e critérios objetivos
para a pontuago de projetos culturais a ela submetidos, devera toré-los publicos até a publicagéo do edital de convocagéo para
apresentagéo de projetos.

Art. 8 Apds a deciséo da Comisséo Deliberativa acerca dos projetos de patrimonio cultural a ela submetidos, sera divulgada,
no portal da Secretaria de Cultura € FUNDARPE (http://www.cultura.pe.gov.br/), lista contendo aqueles habilitados para pontuagéo nas
reunides da referida Comissao.

Art. 9° A aprovagéo, pela Comisséo Deliberativa, de Projetos Culturais, ser divulgada no portal da Secretaria de Cultura e
da FUNDARPE (http:/www.cultura.pe.gov.brl) em até 15 (quinze) dias uteis, a contar da conclus&o do julgamento de todos os projetos,
bem como o extrato de divulgagao sera devidamente publicado na Imprensa Oficial do Estado.

Art. 10. No Edital do Patrimonio Cultural do FUNCULTURA, cada proponente, pessoa fisica, podera aprovar até 2 (dois)
projetos, ndo podendo a soma dos incentivos recebidos ser superior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).

Att. 11. No Edital do Patriménio Cultural do FUNCULTURA, cada proponente, pessoa juridica, podera aprovar até 02 (dois)
projetos, ndo podendo a soma dos incentivos recebidos ser superior a R$ 1.000.000,00 (um milhéo de reais).

Att. 12. Os projetos culturais submetidos a julgamento seréio pontuados segundo critérios a serem definidos pela Comissao
Deli no edital de &

Art. 13. A distribuigao de recursos da area de patriménio cultural do FUNCULTURA sera detalhada de forma especifica pela
Comissao Deliberativa em cada edital de convocagéo e respectiva resolugédo publicada, obedecendo & disponibilidade financeira,
conforme previsto no § 4° do art. 13 da Lei n° 16.113, de 2017.

§ 1° A quantidade total de projetos a ser aprovada em cada categoria sera definida pela Comisséo Deliberativa, de acordo
com a soma dos projetos mais bem pontuados, podendo a Comisséo sugerir corte no orgamento no valor maximo de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total de cada projeto,

§ 2° Assegura-se o fomento a todas as categorias do patrimonio cultural, garantindo-se a aprovagéo de, no minimo, 1 (um)
projeto por categoria, desde que este ndo deixe de observar e de cumprir todas as exigéncias decorrentes da legislagéo, do edital e de
outros regramentos definidos pela Comisséo Deliberativa.

Att. 14. Para a seleg@o de projetos de patrimonio cultural que obtero apoio do FUNCULTURA, serdo utilizados os seguintes
procedimentos e critérios:

I - a andlise dos projetos ser4 feita em duas etapas, sendo, respectivamente:

a) Primeira Fase: andlise exigida ao pelo edital de a ser realizada pela FUNDARPE; e

b) Segunda Fase: analise de mérito pela Comissao Deliberativa do FUNCULTURA;

Il - Cabera a Comisséo Deliberativa do FUNCULTURA a deciséo final e a homologagéo dos projetos, que receberao
incentivos a partir da selegéo proposta pelo edital de convocagao
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Art. 15. Os incentivos do FUNCULTURA néo poderéo ser concedidos a:
| - produtor cultural inadimplente com a Fazenda Publica Estadual;

11 - agentes publicos do SIC, compreendendo todos aqueles que integram o quadro de funcionérios da SECULT/FUNDARPE
(incluindo terceirizado(a)s, bolsistas, ocupantes de cargos comissionados e demais profissionais que tenham vinculo direto com a
SECULT/FUNDARPE), 0s membros da Comisséo Deliberativa e dos Grupos Tematicos de Assessoramento Técnico, bem como de
seus respectivos conjuges/companheiros e parentes de até segundo grau, além de pessoas juridicas cujo sicio representante se
enquadre nas hipsteses acima, resguardado o periodo de 1 (um) ano apos o desligamento;

Il - produtores com projetos em situagéo irregular com a prestagéo de contas na Coordenadoria de Prestagéo de Contas do
FUNCULTURA — CPCON, efou na Comiss&o de Tomada de Contas da FUNDARPE;

IV - projetos que néo cumpram o disposto no Edital de C G0 ou néo as des exigidas pela
Comisséo Deliberativa; e

V - produtor cultural enquadrado no art. 32 da Lei n® 16.113, de 2017.

CAPITULO Ill
DA EXECUGAO DO PROJETO CULTURAL DE PATRIMONIO CULTURAL

At. 16. Os projetos de patrimonio cultural aprovados na Comisséo Deliberativa teréo a segunda via enviada & Coordenadoria
de Prestagdo de Contas do FUNCULTURA — CPCON, para controle interno, andlise e emisséo de parecer quanto & regularidade do
proponente no ambito do SIC.

Att. 17. O termo de compromisso ou instrumento similar, a ser assinado pelo proponente, seré firmado por meio digital
através da plataforma Sistema Eletrénico de Informagéo (SEI).

Att. 18. O prazo de execugéo regular declarado no projeto original ser4 de até 1 (um) ano, contado da data da liberagéo da
primeira parcela do recurso financeiro, podendo ser estendido até completar o prazo de 2 (dois) anos, mediante requerimento
fundamentado do produtor cultural entregue & FUNDARPE, até 5 (cinco) dias uteis antes da data original de término do projeto e nao
poderé implicar acréscimo aos valores inicialmente aprovados.

Parégrafo unico. No caso de projetos aprovados nas categorias que prevejam intervengao no patriménio edificado com
tombamento federal e/ou estadual, e intervengao no patriménio edificado de reconhecido valor cultural e uso na érea da cultura, o prazo
de execugéo previsto no caput seré de até 2 (dois) anos, contados da data da liberagéo da primeira parcela do recurso financeiro,
podendo ser estendido até completar o prazo de 4 (quatro) anos, mediante requerimento fundamentado do produtor cultural entregue &
FUNDARPE, até 5 (cinco) dias iteis antes da data original de término do projeto e néo podera implicar acréscimo aos valores
iniciaimente aprovados.

Att. 19, Para a liberagdo de parcela subsequente do incentivo, a prestagéo de contas parcial devera ser apresentada na
forma do disposto no art. 24 da Lei n° 16.113, de 2017, de modo digital, através de e-mail & Coordenadoria de Prestagéo de Contas do
FUNCULTURA — CPCON, respeitado o cronograma fisico-financeiro do projeto, devendo o proponente solicitar imediatamente &
FUNDARPE para que se proceda  liberagdo da parcela.

1° Para projetos acima de RS 60.000,00 (sessenta mil reais), a liberagéo da ltima parcela estd condicionada &
apresentagao do relatério parcial de execugéo do projeto, fiscalizagéo e aprovagéo da Diretoria de Preservagéo do Patrimonio Cultural.

§ 2° A apresentago do relatdrio de prestag&o de contas e do relatério parcial de execugéo do projeto devera ser formalizada
através de e-mail, para a Coordenadoria de Prestagéo de Contas do FUNCULTURA — CPCON.

§3° Alliberagéo da parcela em desacordo com o caput sujeitara o responsavel as penalidades previstas em lei.

§ 4° A prestagéo de contas definitiva devera ser entregue em até 30 (trinta) dias ap6s a conclusdo do prazo de execugao.

Att. 20. A liberagéo referida no art. 19 sera feita em conta bancéria especifica, aberta no Estado de Pernambuco,
exclusivamente para o projeto a ser incentivado, sendo o nimero de parcelas e as datas para liberagao condicionados ao cronograma

fisico e financeiro de desembolso, de acordo com o disposto a seguir:

I - 56 devera ser indicado o més pleiteado para liberagéo da primeira parcela, indicando-se nas demais, se houver, apenas a
sequéncia;

II - as parcelas serdo desembolsadas de acordo com o cronograma de desembolso fisico e financeiro, obedecendo aos
seguintes critérios:

a) o valor da primeira parcela devera ser de no maximo 40% (quarenta por cento) do valor total solicitado a0 FUNCULTURA;

b) para projetos com valor igual ou superior a R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), o valor da primeira parcela deveré ser de
no méximo 30% (rinta por cento) do valor total solicitado a0 FUNCULTURA;

c) os projetos com valor total de até RS 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais) deverdo apresentar desembolso em parcela
Gnica;
d) 0 numero de parcelas ndo devera ser superior a trés; e

€) o valor pleiteado a0 FUNCULTURA néo devera ser maior que o teto permitido pela categoria na qual o projeto esta
inscrito.

Parégrafo nico. Na conta bancaria referida no caput deve constar o nome do produtor e do respectivo projeto.

Att. 21. Nos termos do § 3° do art. 32 da Lei n° 16.113, de 2017, constatada irregularidade na execugo do projeto, a
FUNDARPE, além de liminarmente bloquear a liberagdo de parcelas subsequentes, suspendera a andlise de todos os projetos em
tramitagéo no SIC, vinculados ao proponente produtor cultural, e recusara seus novos projetos, podendo proceder 4 instauragéo de
tomada de contas especial.

CAPITULO IV
DA FISCALIZAGAO DA EXECUGAO DE PROJETOS CULTURAIS DE PATRIMONIO CULTURAL

Att. 22. A FUNDARPE ¢ responsavel pela ﬁscahzaqao da execugéo dos projetos culturais de patriménio cultural financiados
pelo FUNCULTURA, devendo emitir parecer de bmeté-lo & Comisséo D para avaliagéo de resultados e
emisséo ou nao de atestado de execugéo, com ou sem rosealvas

§ 1° Devera ser realizada na fiscalizagdo e execug@o do projeto de patrimonio cultural a avaliago do relatorio parcial de
execugéo e do produto cultural a ser entregue, de forma a verificar a aplicagéo dos recursos, as normas, os prazos e os procedimentos
técnicos e normativos definidos na legislagdo especifica.

2° Cabera a FUNDARPE, por meio da Diretoria de Preservagéo do Patrimonio Cultural, realizar os seguintes
procedimentos de fiscalizagao dos projetos de patriménio cultural

a) analisar o relatério parcial de execugéo do projeto e dos resultados parciais;
b) analisar a ficha técnico-financeira do projeto;

c) verificar o do projeto de intervengéo pré-aprovado nas de p federal ou estadual,
conforme a legislagéo vigente, bem como a metodologia de aplicaao e execugéo dos projetos conforme aprovagéo;

d) solicitar documentos complementares & analise;

e) realizar visita técnica e fiscalizag&o in loco; e

) definir meios de analise adequados a especificidade do projeto, nao previstos neste dispositivo.

§ 3° O produtor cultural, apts ter seu projeto aprovado, antes ou durante o processo de sua execugdo, e que, por razio
superveniente, néo executé-lo total ou parcialmente devera, independente dos motivos que impediram sua realizagéo, comunicar

formalmente & Diretoria de Fomento da FUNDARPE e comprovar a restituicédo dos valores liberados.

§ 4° Os recursos do FUNCULTURA néo poderéo ser utilizados para a cobertura de despesas realizadas antes da assinatura
do convénio ou instrumento similar pelo proponente.

§5° A FUNDARPE poderé editar normas complementares para viabilizar a fiscalizag&o e execug&o de projetos de patriménio
cultural, mediante portaria.
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CAPITULO V
DA PRESTAGAO DE CONTAS E DO ATESTADO DE EXECUGAO

Art. 23. A prestagao de contas relativa a recursos do FUNCULTURA, destinados ao patriménio cultural, de responsabilidade
do proponente produtor cultural, prestada nos termos dos arts. 29, 30 e 32 da Lei n° 16.113, de 2017, devera também observar a
legislagao financeira pertinente, especialmente a Lei n® 7.741, de 23 de outubro de 1978 (Cédigo de Administragao Financeira), e
alteragdes, as normas expedidas pela Secretaria da Controladoria Geral do Estado — SCGE e as demais normas internas pertinentes.

§ 1° O proponente produtor cultural ficara obrigado a prestagdes de contas parciais cada vez que, cumulativamente:

1| - forem liberados valores equivalentes a 25% (vinte e cinco por cento) do montante aprovado para o respectivo projeto
cultural; e

11 - forem gastos, pelo menos, 80% (oitenta por cento) do total liberado ou remanescente

§2° A entrega das prestagdes de contas parciais, prevista no § 1°, no elide a exigéncia de prestagéo de contas definitiva, a
ser entregue em até 30 (trinta) dias, contados do dia seguinte ao do término do prazo de execugdo estabelecido no cronograma de
parcelamento de incentivo de cada projeto.

§ 3° Concluida a movimentagZo dos recursos provenientes do FUNCULTURA relativos o projeto, o proponente produtor
cultural devera, solicitar o da conta bancéria referida no art. 20, devendo o termo de encerramento da
conta, expedido pelo estabelecimento bancério, constar dos documentos entregues quando da prestagéo de contas definitiva.

§ 4° Recursos de outras fontes, relativos a projeto de cujo financiamento o FUNCULTURA participe, ndo poderdo ser
depositados na conta corrente bancaria de que trata o art. 20.

Art. 24. Nos termos do art. 29 da Lei n° 16.113, de 2017, sera expedido pela FUNDARPE o relatério de andlise das
de contas dos culturais, parcial ou definitivo.

Att. 25. A Comisséo Deliberativa do FUNCULTURA, a depender da natureza do produto cultural a ser gerado pelo projeto,
poderé exigir a apresentagdo de relatérios de execugdo parcial, que deverao obedecer as mesmas especificagdes constantes do
relatorio de execugao final

Art. 26. O atestado de execugéo final do projeto ¢ parte integrante da prestagao de contas que o proponente entregara a
Coordenadoria de Prestagao de Contas do FUNCULTURA — CPCON.

Att. 27. O relatério de execugéo a ser entregue pelos produtores culturais & FUNDARPE, como condigao para emisséo do
atestado de execugdo, nos 15 (quinze) dias iteis posteriores ao término da execugéo do projeto, consiste em um relato detalhado das
atividades, que evidenciem a realizagéo dos objetivos, metas, cumprimento da contrapartida ao Estado e veiculagéo das marcas do
Governo do Estado e do FUNCULTURA.

Art. 28. O relatrio de execugao devera ser instruido com:

1- 5o de di do, mediante o de folhetos, panfietos, videos, anuncios, reportagens, fotos, spots de
radio, com indicagéo da fonte, ou outros que mostrem veiculagéo das marcas do Governo do Estado e do FUNCULTURA, que servira
para analise comparativa com o plano de midia; e

I - planilha pormenorizada da distribuigéo do produto cultural final, resultante do projeto, a qual devera discriminar quais os
estabelecimentos ou entes que receberéo o produto, bem como a quantidade que sera enviada para cada um.

Parégrafo tnico. Os nimeros e fatos apresentados no relatério de execugéo devem ser comprovados por documentos, no
que couber.

Art. 29. Os proponentes produtores culturais deverso enviar para a FUNDARPE exemplares do produto cultural final e

convites para acesso a shows, espetaculos, apresentagdes e demais eventos de acesso restrito, relacionados com o projeto

incentivado, como forma de possibilitar a avaliagéo de resultados da aplicagéo dos recursos do FUNCULTURA pelos agentes de
izag&o e pela Comissao Deli conforme dispde o § 4° do art. 13 da Lei n° 16.113, de 2017

Art. 30. Sera permitido o remanejamento de despesas entre os itens de orgamento do projeto cultural aprovado pelo
FUNCULTURA, desde que previamente aprovadas pela Comisséo Deliberativa do FUNCULTURA.

Parégrafo Unico. A incluséo de novos itens orgamentarios, bem como a excluséo de itens anteriormente existentes, mesmo
que néo altere o orgamento total aprovado, deve ser submetida previamente & Comisséao Deliberativa do FUNCULTURA.

CAPITULO VI
DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 31. Ficam a Secretaria de Cultura e a Presidente da FUNDARPE, no ambito das respectivas competéncias, autorizadas
a expedirem atos normativos complementares a execugéo deste Decreto.

Art. 32. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

Palacio do Campo das Princesas, Recife, 20 de janeiro do ano de 2025, 208° da Revolugdo Republicana Constitucionalista e
203° da Independéncia do Brasil.

RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA
Governadora do Estado

MARIA CLAUDIA DUBEUX DE PAULA FIGUEIREDO BATISTA
TULIO FREDERICO TENORIO VILAGA RODRIGUES
BIANCA FERREIRA TEIXEIRA
DECRETO N° 58.016, DE 20 DE JANEIRO DE 2025.
Define os valores dos Editais do FUNCULTURA (2024/2025),
conforme previsto na Lei n° 16.113, de 5 de julho de 2017,
que dispde sobre o Sistema de Incentivo & Cultura — SIC.
A GOVERNADORA DO ESTADO, no uso das atribuiges que Ihe sao conferidas pelo inciso IV do art. 37 da Constituigéo Estadual,
CONSIDERANDO o disposto do §1° do art. 7°, do art. 10 e dos §§ 4° e 6° do art. 13, todos da Lei n° 16.113, de 5 de julho de 2017,
DECRETA:

At 1° Os valores dos editais do Fundo Pernambucano de Incentivo & Cultura - FUNCULTURA (2024/2025) serdo fixados
conforme o que se segue:

| - Edital FUNCULTURA Geral: R$ 15.990.000,00 (quinze milhGes, novecentos e noventa mil reais);

11 - Edital do Programa de Fomento & Produgéo Audiovisual de Pernambuco: R$ 11.310.000,00 (onze milhdes, trezentos e
dez mil reais);

1Il - Edital do Programa de Fomento & Produgéo em Msica de Pernambuco: R$ 5.070.000,00 (cinco milhes e setenta mil
reais);

IV - Edital de Microprojeto Cultural: R$ 780.000,00 (setecentos e oitenta mil reais); e
V - Edital FUNCULTURA Patriménio Cultural: R$ 3.510.000,00 (trés milhdes, quinhentos e dez mil reais).
Att. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

Palécio do Campo das Princesas, Recife, 20 de janeiro do ano de 2025, 208° da Revolugéo Republicana Constitucionalista e
203° da Independéncia do Brasil.

RAQUEL TEIXEIRA LYRA LUCENA
Governadora do Estado

MARIA CLAUDIA DUBEUX DE PAULA FIGUEIREDO BATISTA

TULIO FREDERICO TENORIO VILAGA RODRIGUES
BIANCA FERREIRA TEIXEIRA
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PROTOCOLO DE ASSINATURAS

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma SDOE. Para visualizar o
documento original clique no link:

https://diariooficial.cepe.com.br/diariooficialweb/#/checar-
autenticidade?codigo=3F4YITP3R4-Z81VIACMAW-P2TH9ZW?2VI.
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